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APRESENTAÇÃO 

O que significa “educar”? Para muitos autores no campo da Educação sua 
forma e aplicação é de diferentes maneiras, na compreensão dos diversos processos 
que envolvem a aprendizagem, o ensino, a transmissão, a socialização. Sabemos 
que a educação não se dá apenas na escola – instituição que segue um certo 
tipo de comunicação e de relação com a autoridade (escolar) preocupada com as 
possibilidades de progressão linear de estudantes (de uma classe para outra). Passar 
por novas experiências na forma de aprender-e-ensinar, experiências pluridirecionais 
de transmissão, não apenas naquela tradicional de professor-aluno, sendo o 
aluno um receptáculo, a incorporação de outros saberes ao currículo, dinâmicas 
contemporâneas de processos educativos são alguns temas que têm mobilizado 
pesquisas no campo da Educação. Este e-book “Ações e Implicação para a (Ex)
Inclusão 2”, dedicado ao tema “Educação e questões  de como se organiza em torno 
de reflexões acerca do fazer científico e da relação entre dois campos Exclusão 
e Inclusão. Os artigos aqui reunidos fazem pensar sobre o lugar que assume o 
método e os pressupostos epistemológicos na produção das questões que envolvem 
objetos que tocam aos dois campos tanto na perspectiva da interação/aproximação, 
quanto na perspectiva das fronteiras teórico-conceituais. Discutem, em diferentes 
perspectivas, como a (Ex) Inclusão e a suas diferentes abordagens constituem 
importantes aportes teóricos e metodológicos para a produção de conhecimento 
fundado na transformação de formas de investigação e de outras possibilidades 
de enunciação. As experiências de campo, pesquisas originais desenvolvidas em 
diferentes contextos sobre processos educativos/culturais diversos, nos convida a 
refletir sobre o que o conhecimento “aproximado” da realidade pode nos revelar 
sobre o Outro e sobre Nós mesmos. 

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte de 
inspiração para reflexões sobre o lugar do pesquisador e da pesquisa na produção 
em Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: O presente estudo investigou a 
relação entre a gestão escolar e o processo 
de inclusão social dos estudantes com 
necessidades educativas especiais no ensino 
fundamental na rede pública de ensino. O estudo 
foi realizado por meio de pesquisa qualitativa 
com revisão bibliográfica, abordando no primeiro 
momento sobre a gestão como organizadora 
da educação e da escola. Em seguida, foi 
oportuno descrever os aspectos em relação 

ao respeito à diversidade: educação inclusiva. 
Posteriormente, o estudo tratou elementos 
que descrevessem o professor como mediador 
na contribuição entre escola e inclusão. 
Destacamos que a metodologia utilizada foi 
bibliográfica e qualitativa, cuja se observa a 
relevância da educação inclusiva para os alunos 
com necessidades educacionais especiais e 
a sua efetiva participação no ensino regula. 
Como indicativos nas consideração finais se 
destacaram: carência de orientação por equipe 
multidisciplinar, formação continuada para 
docentes, infraestrutura e recursos pedagógicos 
adequados. As reflexões permitiram evidenciar 
vários aspectos necessários à efetivação da 
proposta inclusiva fomentando o engajamento 
dos professores e a atuação em conjunto da 
gestão escolar. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão Escolar; Inclusão 
Social; Estudantes.

ACTING SCHOOL MANAGEMENT IN SOCIAL 
INCLUSION IN FUNDAMENTAL EDUCATION

ABSTRACT: The present study investigated the 
relationship between school management and 
the process of social inclusion of students with 
special educational needs in elementary school 
in public schools. The study was conducted 
through qualitative research with literature 
review, addressing at first about management 



Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2 Capítulo 10 109

as an organizer of education and school. Then it was appropriate to describe the 
aspects regarding respect for diversity: inclusive education. Subsequently, the study 
dealt with elements that described the teacher as a mediator in the contribution between 
school and inclusion. We emphasize that the methodology used was bibliographic and 
qualitative, whose observance is the relevance of inclusive education for students with 
special educational needs and their effective participation in regular education. As 
indicative in the final considerations stood out: lack of guidance by multidisciplinary 
team, continuing education for teachers, infrastructure and adequate pedagogical 
resources. The reflections made it possible to highlight several aspects necessary for 
the realization of the inclusive proposal, fostering the teachers’ engagement and the 
joint management of the school.
KEYWORDS: School Management; Social inclusion; Students. 

1 |  INTRODUÇÃO

O presente trabalho intitulado, a atuação da gestão escolar na inclusão social 
no ensino fundamental, cujo objetivo principal é elucidar o conceito de inclusão e 
debater as formas de inclusão que a gestão desenvolve no âmbito escolar. Para 
tanto, parto da hipótese de fomentar as reflexões acerca do assunto e, descrever 
os pensamentos de autores renomados que tratam sobre a temática. Além disso, 
o intuito do trabalho é identificar os procedimentos que direcionam as atividades de 
integração para que ocorra a inclusão social, associando a proposta de documentos 
oficiais com a vivência educativa, bem como, analisar se a atuação da gestão escolar 
e o envolvimento dos professores da rede pública de ensino contribuí para que haja 
a inclusão social na escola.

O debate sobre inclusão social é de suma importância em nossa sociedade, 
por estarmos vivendo um período em que o respeito à diversidade e a garantia ao 
direito à participação inclusiva e social de cada ser, que, até então, o assunto em 
debate não recebeu a devida atenção. A importância do respeito às particularidades 
(de condição sexual, étnica-racial, socioeconômicas, opções religiosas, físicas e 
psicológicas), têm de certo modo enaltecido como uma questão ética, buscando a 
mudança para uma convivência mais fraterna e igualitária. 

A inclusão está associada a todas as pessoas que não têm as mesmas 
oportunidades dentro da sociedade. Neste sentido, inserir estudantes com déficits de 
toda ordem, mais graves ou menos severos passageiros ou permanentes, no ensino 
regular significa, segundo a Constituição garantir o direito de todos à educação.

Cabe salientar a concepção sobre gestão escolar, a qual abrange um grupo de 
pessoas (diretor escolar, orientadores, supervisores, coordenadores pedagógicos e 
secretários escolares) que tornam-se responsáveis pela orientação e organização 
administrativa e pedagógica da escola. Essa equipe tem a responsabilidade de 
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enaltecer a existência da cultura e ambiente escolar, as quais devem servir como 
estimuladores para a construção para a partilha do conhecimento, a convivência 
com as diferenças, a socialização coletiva e a prática do respeito.

Para debater tais questões faz-se premente apresentar, ainda que brevemente, 
o papel que a escola desempenha hoje na sociedade. Tendo consciência de que 
ela, como parte constituinte da sociedade moderna, assume função relevante na 
consolidação de determinados ações sociais. 

A inclusão social é um dos assuntos mais debatidos da atualidade, utilizado 
hegemonicamente nas diversas áreas do conhecimento, no entanto, visto de 
forma dúbia na concepção ideológico. Termo que permite usos retóricos, desde a 
concepção de desigualdade, do afastamento em decorrência algum tipo de limitação 
seja ela, física ou intelectual, um sinônimo do sufixo sem (less), até a de injustiça e 
exploração social. 

Contudo, além da responsabilidade política e social assumidas pela escola, 
faz-se necessário explicitar se o engajamento dos professores impulsionam para o 
acontecimento da inclusão social no âmbito escolar. Como veremos mais adiante, 
a escola atualmente é conclamada a ser democrática, “para todos”, uma escola 
inclusiva. Levando em conta tais considerações, parto do pensamento de que a 
escola se esforça para promover mudanças.

Nessa perspectiva serão apresentados os resultados obtidos nesta pesquisa, 
uma vez, que a inclusão, então, aparece como propulsora de uma nova visão da 
escola.  A pesquisa apresentará uma contextualizando com base na formação e 
competências da gestão escolar. 

Temos a obrigação de ser otimistas e buscar caminhos para atingir a plena 
felicidade. A visão do futuro é assustadora e a exclusão é réprobo como jamais foi.  
Não há projeções convincentes de aumento geral da igualdade entre as pessoas. 
Por esta razão, ser otimista é acreditar na potencialidade do sujeito de lutar contra 
esta condição social e humana, sem desconsiderar a determinação social.

2 |  METODOLOGIA 

A atual pesquisa conta com referencial bibliográfico, envolvendo as reflexões 
de autores renomados que conhecem e abordam a temática em destaque, a partir de 
trabalhos, pesquisas produzidas e publicadas. As metodologia usada nesta pesquisa 
aconteceu mediante leituras com embasamento de autores nacionais que enfatizam 
a educação brasileira tais como Freire (2005), Fernandes (2006) e Mantoan (2005), 
os quais assiduamente tornaram-se consagrados por desvendar respostas para 
questões desconhecidas no papel do professor nesse contexto de inclusão. Para 
complementar Demo (1987, p. 39) nos mostra dizendo que:
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[...] a atividade científica é um atributo de todos aqueles que queiram de verdade 
se dedicar à atividade de descobertas de novos conhecimentos, procurar novas 
relações onde elas aparentemente são impossíveis, descortinar pensamentos e 
teorias e colocá-las a serviço do que se pretende entender (DEMO, 1987, p. 39).

3 |  A GESTÃO COMO ORGANIZADORA DA EDUCAÇÃO E DA ESCOLA

A compreensão de educação é vista, aqui, como prática social, ou seja, 
constitutiva e constituinte das relações sociais mais amplas, a partir de embates 
e processos em disputa que traduzem distintas concepções de homem, mundo e 
sociedade (DOURADO, 2007). No contexto nacional, a reforma educacional iniciou 
nos anos de 1990. E com isso passou assumir a racionalidade administrativa como 
paradigma. 

Conforme descreve Oliveira (2000, p. 331), “as reformas educacionais dos anos 
90 apresentam como seu principal traço a tentativa de ‘modernização’ administrativa 
do aparato público”. Para efeito dessa análise, e considerando a especificidade 
do sistema educacional brasileiro, buscar-se-á apreender as concepções político-
pedagógicas. Destaca-se que na reforma educacional, esse planejamento apresenta-
se de maneira menos rígido, expondo um novo modelo de gestão do ensino público. 
Agora descentralizada, a gestão deve assumir uma forma mais flexível e participativa.

Com esse olhar, a escola passa a ser o “centro” da gestão administrativa e 
financeira. Para Oliveira (2000, p. 95), esse conceito está atrelado: 

A lógica assumida pelas reformas estruturais que a educação pública vai viver 
no Brasil em todos os âmbitos (administrativo, financeiro, pedagógico) e níveis 
(básica e superior) tem um mesmo vetor. Os conceitos de produtividade, eficácia, 
excelência e eficiência serão importados das teorias administrativas para as teorias 
pedagógicas.

Para efeito desta análise, a educação é compreendida como processo de 
socialização da cultura, historicamente construída pelo homem, e a escola, como 
lócus privilegiado de produção e apropriação do saber, cujas políticas, gestão e 
processos se organizam, coletivamente ou não, em prol das finalidades de formação. 
Sendo assim Dourado (2007), afirma que as políticas educacionais efetivamente 
implicam o engajamento e o comprometimento de diferentes atores, abrangendo 
gestores e professores vinculados aos diferentes sistemas de ensino.

A escola presentemente se depara com novos desafios, entre eles, o de firmar 
condições adequadas para atender a diversidade dos indivíduos que dela fazem 
parte. Assumir, compreender e respeitar essa diversidade é requisito necessário para 
orientar a transformação de uma sociedade tradicionalmente pautada pela exclusão 
(DUTRA E GRIBOSKI, 2005).
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De acordo com Lück, (2001), o conceito de gestão está interligado a ascensão 
da democratização do trabalho pedagógico, à participação assídua de todos nas 
decisões necessárias e na sua efetivação mediante uma função coletiva com objetivos 
educacionais cada vez mais expressivos. Entende-se, portanto, que o compromisso 
da gestão está fundamentado no diálogo e participação cuja finalidade é superar a 
concepção educacional singular e simplista. Passando a constituir um conjunto de 
responsabilidades de caráter pedagógica, da organização e do financiamento da 
educação.

Nessa perspectiva, a articulação e a rediscussão de diferentes ações e programas, 
direcionados à gestão educacional, devem ter por norte uma concepção ampla 
de gestão que considere a centralidade das políticas educacionais e dos 
projetos pedagógicos das escolas, bem como a implementação de processos de 
participação e decisão nessas instâncias, balizados pelo resgate do direito social à 
educação e à escola, pela implementação da autonomia nesses espaços sociais e, 
ainda, pela efetiva articulação com os projetos de gestão do MEC, das secretarias, 
com os projetos político-pedagógicos das escolas e com o amplo envolvimento da 
sociedade civil organizada (DOURADO, 2007, p. 924).

Vale ressaltar que, segundo a Constituição Federal (1988), a função social da 
escola, determina o direito de todos à educação pretextando cujo direito visa o “pleno 
desenvolvimento da pessoa para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”. Sendo assim Dourado (2007), explica que, a função da gestão é assegurar 
uma educação de qualidade pautada no conhecimento, no desencadeamento das 
capacidades cognitivas e, sobretudo, ao atendimento educacional especializado 
para todos.

Para que se assegure uma educação eficaz para todos é necessário estabelecer 
um objetivo de gestão que vá ao encontro com a inclusão, que define a gestão 
pela perspectiva de combater a exclusão. A gestão para a inclusão conforme Dutra 
e Griboski (2005), pressupõe um trabalho competente, à luz de um paradigma 
dinâmico, mobilizador da sociedade e responsável pela transformação dos sistemas 
educacionais. 

Para as autoras, o trabalho de gestão contribui para a melhoria da qualidade do 
ensino-aprendizagem e surgimento de respostas para aqueles grupos que, ao longo 
do processo de formação educacional foram evidentemente excluídos. Portanto, 
considera-se que, a gestão forma-se como referencial para as transformações que 
se apresentam no contexto da educação inclusiva.

Na opinião de Mantoan (2002), uma escola se consagra essencialmente por 
proporcionar um ensino eficiente, com capacidade de formar dentro dos padrões 
requeridos por uma sociedade mais progredida e humanitária, quando, por sua vez, 
realiza a interatividade entre os estudantes, entre os componentes curriculares, 
estabelecendo a junção entre a escola e seu entorno, entre as famílias, os 
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responsáveis e o projeto escolar. 
Dessa forma pode-se compreender um ensino de qualidade a partir de juízos de 

trabalho pedagógico que implicam em formação de redes de saberes e de relações, 
que se ocultam por percursos imprevisíveis para chegar ao conhecimento.

4 |  RESPEITO À DIVERSIDADE EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A educação inclusiva é uma questão de direitos humanos e requer a definição de 
políticas públicas, explicita nas ações institucionalmente planejadas, implementadas 
e avaliadas.  Com base na visão de Dutra e Griboski (2005), a definição que rege as 
principais reflexões acerca da educação inclusiva refere-se que a escola é um dos 
espaços de ação e de transformação, que traduz a ideia de políticas educacionais e 
políticas sociais que garantam os direitos da população. 

Complementa-se ainda que, neste olhar voltado para as ações de inclusivas, 
o Ministério da Educação assume a política de inclusão que tem se consolidado 
na evolução dos marcos legais, na construção de orientações pedagógicas e na 
ascensão de programas de propagação da educação inclusiva para os municípios 
brasileiros. 

Para Correia (2004), presentemente a política de inclusão vem “ganhando 
força” nos últimos dez anos, não se refere apenas à introdução dos estudantes 
considerados deficientes no ensino regular, mas se constitui, mesmo, em um tabu 
que é incorporado pelo campo educacional como “ideologia da inclusão”.

O programa Educação Inclusiva: direito à diversidade coordenado pela Secretaria 
de Educação Especial/MEC orienta para a necessária transformação da escola 
e criação de alternativas pedagógicas com vistas ao desenvolvimento de uma 
educação para todos nas escolas de ensino regular. O programa tem como objetivo 
a transformação dos sistemas educacionais a fim de assegurar a todos os alunos o 
a acesso e a permanência na escola sem nenhum tipo de discriminação, assumindo 
o compromisso de transformação política, administrativa, didática e pedagógica do 
contexto educacional (DUTRA E GRIBOSKI, 2005, p. 04).

O debate sobre exclusão no Brasil, e a perspectiva de inclusão das classes 
minoritários em serviços e espaços vem conquistando relevância. Martins (2000, p. 
11), frisa que, “a sociedade que exclui é a mesma sociedade que inclui e integra, 
que cria formas também desumanas de participação, na medida em que delas faz 
condições de privilégios e não de direitos”. Em outras palavras, pode-se acreditar que 
inclusão acontece mediante a presença constante da exclusão” (MICHELS, 2004). 

O reconhecimento das diferenças culturais e a participação social são essenciais 
para a vivência dos princípios igualitários e da solidariedade. Contudo, o âmbito 
escolar é lugar privilegiado para debater estes temas, pois o exercício da cidadania 
ao fomentar as diferenças, acentua o respeito à pluralidade. 
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Nas palavras de Pinsky, (2003), idealizar uma cidadania plena em uma pobre 
sociedade onde o acesso aos bens e serviços é reduzido seria utópico. Todavia, o 
progresso de uma sociedade igualitária e humanista, tem a ver com a abundância, 
riqueza da nação, dependem também da luta, dos movimentos sociais e da ação 
concreta dos cidadãos e cidadãs.

Torna-se pertinente esclarecer o entendimento quanto ao paradigma da 
inclusão. Este paradigma, alicerçado à atualidade, abrange todas as formas possíveis 
da existência humana. Ser adulto ou jovem, branco ou negro, endinheirado ou 
desprovido, obeso ou magro, possuir alguma deficiência ou não ter deficiência, ser 
homem, mulher ou transexual são apenas algumas das inúmeras probabilidades de 
ser humano. 

Nesta contemplação que situamos o sentido do conceito inclusão. De acordo 
com Mantoan (1997), iniciou as primeiras práticas que “abraçavam” a inteiração social, 
no anseio de impedir os movimentos de exclusão associados à institucionalização, 
uma vez que, Marques (1998, p. 112), complementa: 

O fato de uma pessoa morar ou frequentar uma determinada instituição já basta 
para que se difunda o arquétipo da incapacidade, sem que antes se busque 
conhecer o potencial desse indivíduo, independentemente do tipo e grau de sua 
deficiência. 

Para concluir tal afirmação, o autor explica ainda que, a institucionalização da 
deficiência ocasionou um certo desconsolo, em praticamente em toda a sociedade, 
em relação às próprias instituições e às pessoas ali habitantes, devido a contribuição 
dada ao preconceito e desprezo.

Um passo inicial de grande valia da gestão escolar, para o sucesso de uma 
política inclusiva, seria oferecer a todos os que atuam no âmbito educacional uma 
compreensão mais objetiva acerca das carências especiais de seus estudantes, a 
fim de assegurar atitudes desprovidas de preconceito. Considerando que todos os 
estudantes possuem potenciais e limitações, e que, portanto, são predestinado, a 
sucessos e fracassos. 

Espera-se que as pessoas observam que “por detrás de um deficiente há 
sempre uma pessoa que quer estar entre nós, que quer ser um membro ativo da 
nossa sociedade e que quer desfrutar da vida, como todos nós. E isto não é uma 
questão de caridade. É, acima de tudo, um direto a ser respeitado” (MANTOAN, 
1997, p. 170).

5 |  O PROFESSOR COMO MEDIADOR NA CONCTRIBUIÇÃO ENTRE ESCOLA E 
INCLUSÃO 

Será expressado, aqui, a discussão sobre a formação de professores para a 
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educação especial em sua relação com a organização escolar. Em relação a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, mais precisamente fixada no 
artigo nº 62, ao tratar da formação de docentes, pode-se constatar que esta poderá 
acontecer tanto nas universidades em cursos de licenciatura plena, bem como, nos 
institutos superiores de educação. Para essa destaca-se a lei (artigo 63):

Os institutos superiores de educação manterão:
I – cursos formadores de profissionais para a educação Básica, inclusive o 
curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação 
infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 
educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III – programas de educação continuada para os profissionais de educação 
dos diversos níveis (BRASIL, 1996).

Para sintetizar a função do professor, cabe descrever que o governo estimula 
algumas iniciativas para a formação de professores que podem ser denominadas 
em: flexibilização da formação; as habilidades a serem desenvolvidas; o aprender 
a aprender; atendimento à diversidade; centralidade da prática do professor, entre 
outras. 

No que diz respeito às competências, tão presentes nos documentos políticos, 
elas mencionam que o professor deve saber: atuar em união com a comunidade 
escolar, resolver situações limitadora do âmbito escolar, encontrar soluções criativas 
a problemas concernentes ao processo ensino-aprendizagem de seus estudantes, 
até mesmo às conflitos da comunidade em que a escola está inserida (MICHELS, 
2006).

Percebe-se que se transforma tanto a função do professor como o da escola, 
quando a formação dos professores para atender estudantes com limitações e até 
mesmo debater assuntos de caráter social (gênero, bullyng, classe social, religião, 
comunidade) torna-se foco nas competências a serem desencadeadas por tais 
profissionais. Em tese, pode-se entender que a proposição atual de formação de 
professores, na condição de capacitados quanto especializados, não infringe com 
o modelo de formação tradicionalmente destinado à área. Desta forma, é possível 
afirmar que segundo Skrtic (1996), a educação inclusiva tem, tradicionalmente, se 
organizado tendo por base o modelo médico-pedagógico. 

O autor explica que, tal modelo é confundido com o conhecimento da educação 
especial, passando a constituir a elaboração do currículo do curso de formação 
de seus professores, a indicar o trabalho a ser desenvolvido com os estudantes 
considerados deficientes, a sensibilizar as políticas públicas dirigidas à educação 
especial, entre outras ações que envolvem a área.
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Desta maneira, podemos inferir que a formação de professores proposta hoje 
pela política educacional brasileira não possibilita a superação da exclusão. Ao 
contrário, tal proposição consolida a exclusão dos alunos das classes populares, 
sendo eles considerados deficientes ou não, no seio mesmo da escola. Não mais 
falamos em excluídos da escola (do ensino fundamental), mas em excluídos do 
processo de aprendizagem no interior da escola (MICHELS, 2006, p. 418).

O professor e sua necessária formação aparecem como componentes 
determinantes no encaminhamento desse contexto de gestão. Isto é, o professor 
assume o papel de gestor da educação e a sua formação deve comprovar tal 
função. Em suma, na concepção de Michels (2006, p. 421), “a expressão desse 
encaminhamento, apresento a formação de professores para a educação especial 
que, tendo como foco a inclusão, indica a formação docente como elemento-chave 
para a mudança na escola”.

Com base nessas informações, pode-se observar que são necessárias intensas 
mudanças no sistema educacional vigente a fim de assegurar o cumprimento das 
intenções da inclusão. Cabe, então, considerar as várias dificuldades vivenciadas 
por todos os participantes do cotidiano das escolas que tentam, de diferentes formas, 
viabilizar a educação inclusiva de acordo com suas possibilidades.

Na inclusão educacional, é eminentemente necessário o engajamento de 
todos os membros da equipe escolar na elaboração de ações e programas ligados 
ao assunto. Gestores, docentes, servidores, secretaria que apresentam papéis 
específicos, porém precisam trabalhar coletivamente para que a inclusão escolar seja 
efetivada nas escolas. Complementando a reflexão de Sant’Ana (2005), é essencial 
que tal equipe dê sequência ao desenvolvimento profissional e ao aprofundamento 
de estudos, objetivando à melhoria do sistema educacional inclusivo. 

6 |  CONCLUSÃO

As reflexões aqui apresentadas, cuja temática foi a atuação da gestão escolar 
na inclusão social no ensino fundamental, tiveram por finalidade debater como a 
reforma educacional brasileira, que deu seus primeiros passos à partir de 1990, tem 
proposto uma (re) organização escolar. Sendo assim, o estudo apresentou certos 
pensamentos que permitiram uma reflexão sobre os aspectos que têm permeado a 
inserção do estudante com necessidades especiais e demais questões sociais no 
sistema regular de ensino. 

Os principais resultados apontaram que a educação inclusiva ocorre mediante 
a atuação de uma gestão comprometida com o bem-estar dos estudantes, afim de 
promover a integração entre eles e fomentar o elo entre o estudante e a escola. 
Gestores e professores parecem acreditar que a educação inclusiva é uma proposta 
viável, entretanto para que, seja oficialmente efetivada, precisa de profundas 
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mudanças na política e no sistema de ensino vigente.
Os resultados expressaram que os professores para dar continuidade até 

mesmo efetivar uma educação inclusiva que abrange aspectos limitadores e socais do 
estudante necessitam de preparação eficaz que os mesmos sintam-se preparados à 
promoção da inclusão e contar com o apoio de especialistas. Além disso, constatou-
se que para a gestão promover uma educação democrática, que atenda à totalidade 
dos educandos necessita firmar condições adequadas para atender a diversidade 
dos indivíduos que dela fazem parte e a participação ativa dos professores, pais e 
responsáveis e da sociedade. 

Ao analisar as dificuldades encontradas pelos professores, segundo os autores 
o principal deles é a falta de preparo do professor para atuar com os problemas 
relacionados a saúde do estudante, bem como, lidar com as situações de condição 
sexual, bullyng, étnico-racial, e demais questões sociais. Os dados obtidos revelam 
a carência de orientação por equipe multidisciplinar, formação continuada para 
docentes, infraestrutura e recursos pedagógicos adequados. 

Partimos da compreensão de que, para o sucesso de uma política inclusiva, 
caberia oferecer a todos os que atuam no âmbito educacional uma compreensão 
mais objetiva acerca das carências especiais de seus estudantes, a fim de assegurar 
atitudes desprovidas de preconceito, como afirma Machado (2002). Em tese, a 
inclusão escolar é um forte “grito” para que sejam analisado o caminho que está 
sendo alinhado, na condição de nossos papéis enquanto cidadãos e cidadãs, pais e 
responsáveis, órgãos públicos e professores. 

Muito já tem sido concretizado no sentido de um convencimento das conquistas 
da inclusão escolar para todo e qualquer estudante. Embora, não pareçam, as 
perspectivas são estimulantes, pois as experiências inclusivas vigentes têm superado 
as posições contrárias, sendo elas ao conservadorismo, às resistências de muitos. A 
Política Nacional de Educação Especial, no anseio social, representam um avanço 
para que essas perspectivas se reafirmem. 
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